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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A Sra. Itaciana Carneiro Andrade — Secretária de Cultura e Turismo do Município de 
Horizonte/CE, em cumprimento à ratificação procedida, faz publicar o extrato resumido do 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO a seguir: Processo n°. 2026.02.06.2; 

.1114, Fundamento legal: Artigo N°74, inciso II, da Lei 14.133/2021; Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
ATRAÇÃO DE RENOME REGIONAL, SHOW ARTÍSTICO-CULTURAL DA CANTORA SAMYRA 
SHOW, PARA APRESENTAÇÃO PERTINENTE A PROGRAMAÇÃO DO FESTIVAL DE 
CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, em favor da Proponente: SAMYRA SHOW 
GRAVAÇÕES, EDIÇÕES MUSICAIS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ de NI' 
22.917.407/0001-10, com o VALOR TOTAL: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
reais), vigência de 03 (três) meses, despesa a ser custeada corn recursos devidamente 
alocados no orçamento municipal da seguinte: Dotação Orçamentaria: 09.01; Ação: 
23.695.0030; Projeto de Atividade: 2.093; Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00; Fonte: 
1500000000. 0 instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da 
data de sua assinatura e vigerá em data a ser consignada no próprio instrumento, conforme 
Declaração e Ratificação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO emitida. ltaciana Carneiro 
Andrade — Secretaria de Cultura e Turismo. Horizonte/CE, 10 de fevereiro de 2026. 
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